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A
ntes de se tornar estatística, Tairine Al-
ves era uma mulher negra de 30 anos que 
aguardava a chegada do primeiro filho. 
Em abril de 2024, após passar mal du-

rante a gestação, percorreu diferentes unidades 
de saúde do Distrito Federal em busca de atendi-
mento. Morreu poucas horas depois no Hospital 
Regional de Taguatinga. Sua história está longe de 
ser um caso isolado. Ela evidencia uma realidade 
persistente: mulheres negras continuam mais ex-
postas a mortes evitáveis relacionadas à gravidez, 
ao parto e ao puerpério.

Nomear Tairine importa. As vítimas da mor-
talidade materna não podem ser reduzidas a da-
dos epidemiológicos. São mulheres com trajetó-
rias, vínculos e projetos interrompidos. Cada óbi-
to revela uma falha coletiva na garantia do direito 
à saúde. E os dados mostram que essa falha inci-
de de forma racializada. Mulheres negras concen-
tram a maior parte das mortes maternas registra-
das no Brasil e apresentam risco superior ao ob-
servado entre mulheres brancas.

Uma revisão sistemática publicada neste ano 
na revista Trends in Endocrinology & Metabolism
analisou 44 estudos sobre saúde materna e 
identificou níveis mais elevados de inflama-
ção, estresse oxidativo e resistência vascu-
lar uteroplacentária entre mulheres negras, 
condições associadas a complicações como 

pré-eclâmpsia, parto prematuro e morte ma-
terna. Os pesquisadores da Universidade de 
Cambridge argumentam que esses mecanis-
mos não decorrem de diferenças biológicas 
raciais, mas dos efeitos cumulativos da expo-
sição ao racismo, às desvantagens socioeco-
nômicas e às condições ambientais adversas 
ao longo da vida.

Essa compreensão dialoga com décadas de 
produção intelectual de mulheres negras e com o 
campo da justiça reprodutiva. Nesse contexto, a 
antropóloga Dána-Ain Davis formulou o concei-
to de racismo obstétrico para nomear práticas dis-
criminatórias presentes na assistência à gestação, 
ao parto e ao puerpério. A desqualificação da dor, 
o descrédito atribuído aos relatos das pacientes, 
a demora no atendimento e a negligência diante 
de sinais de gravidade figuram entre suas expres-
sões mais frequentes.

Compreender a persistência da mortalidade 
materna entre mulheres negras exige olhar para 
além das causas imediatas registradas nas decla-
rações de óbito. Esse entendimento foi incorpora-
do pelo Ministério da Saúde na Oficina Nacional 
sobre Mortalidade Materna de Mulheres Negras, 
realizada em 2023. O relatório apontou racismo 
institucional, barreiras de acesso aos serviços, li-
mitações na produção de dados por raça/cor e a 
peregrinação entre unidades de saúde como fa-
tores centrais para compreender a permanência 
dessas iniquidades.

A criação da Rede Alyne representa um avan-
ço importante. A política homenageia Alyne Pi-
mentel, mulher negra cuja morte, após sucessi-
vas falhas na assistência obstétrica, levou à con-
denação internacional do Brasil pelo Comitê para 
a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres 
(CEDAW), das Nações Unidas. Seu nome recorda 

que a mortalidade materna não pode ser enfren-
tada sem considerar as desigualdades raciais que 
atravessam o acesso ao cuidado e a qualidade da 
assistência.

A ampliação do acesso à informação também 
integra as estratégias necessárias para enfrentar 
esse cenário. Nesse sentido, a nova edição da Ca-
derneta da Gestante, lançada pelo Ministério da 
Saúde neste mês, representa uma iniciativa rele-
vante. Além do registro clínico, a publicação am-
plia o acesso a informações sobre direitos sexuais e 
reprodutivos, plano de parto e violência obstétrica.

A experiência brasileira demonstra, contudo, 
que a existência de uma política nacional não al-
tera, por si só, realidades profundamente enraiza-
das. A redução da mortalidade materna depende 
da capacidade de transformar diretrizes em práti-
cas concretas, incorporando a equidade racial na 
organização dos serviços, na formação das equi-
pes e na gestão do cuidado.

Mais de 20 anos separam a morte de Alyne 
Pimentel da morte de Tairine Alves. Apesar dos 
avanços institucionais, as duas histórias perma-
necem conectadas por uma pergunta incômoda: 
por que tantas mulheres negras ainda encontram 
obstáculos quando buscam cuidado em situações 
que demandam atenção imediata?

No Dia Nacional de Luta pela Redução da 
Mortalidade Materna, vale lembrar que materni-
dade segura exige mais do que tecnologia, leitos 
ou protocolos. Exige compromisso com a equi-
dade, escuta qualificada e reconhecimento da 
dignidade de todas. Enquanto mortes evitáveis 
continuarem atingindo de forma desproporcio-
nal mulheres negras, a justiça reprodutiva segui-
rá como um horizonte ainda não alcançado, re-
velando os limites do compromisso democráti-
co com a vida das mulheres.

» MARJORIE CHAVES
Pesquisadora do Núcleo de 
Estudos de Saúde Pública 
da Universidade de Brasília 
(Nesp/FS-UnB)

Por que mulheres 
negras continuam 

morrendo ao gestar?

O 
Dia Livre de Impostos (DLI), realizado 
neste ano em 28 de maio, nasceu co-
mo um movimento de conscientização 
e protesto. Criado pela CDL Jovem, bra-

ço nacional de lideranças jovens do Sistema CN-
DL(Confederação Nacional de Dirigentes Lojis-
tas), o movimento ganhou força em todo o país 
justamente por transformar um tema complexo, 
a carga tributária brasileira, em algo visível para 
a população. E é exatamente assim que ele deve 
ser compreendido.

Em Brasília, a data ganhou contornos simbóli-
cos e se consolidou como uma das maiores mobili-
zações do país em torno do debate tributário. Ano 
após ano, as filas que começam ainda de madru-
gada em postos de combustíveis da capital fede-
ral mostram que o tema mobiliza consumidores, 
empresários e trabalhadores em torno de uma re-
flexão que vai muito além do preço: afinal, quan-
to custa sustentar o Brasil e qual retorno a socie-
dade recebe por isso?

No Distrito Federal, essa mobilização tem um 
significado ainda mais forte. Estamos no cen-
tro das decisões políticas do país e convivemos 

diariamente com os impactos de uma das cargas 
tributárias mais complexas e pesadas do mundo. 
O empresário brasiliense conhece de perto o peso 
da burocracia, da insegurança jurídica e do cus-
to elevado para manter um negócio funcionando. 
Por isso, o DLI se tornou um ato legítimo do setor 
produtivo, especialmente do comércio e dos ser-
viços, responsáveis por movimentar a economia 
local e gerar milhares de empregos.

É importante esclarecer que o Dia Livre de 
Impostos não significa ausência de recolhi-
mento tributário. Os tributos incidentes sobre 
os produtos continuam sendo pagos normal-
mente pelos lojistas participantes da campa-
nha. O que ocorre é que, simbolicamente, o 
empresário assume esse custo para demonstrar 
ao consumidor o impacto real da carga tributá-
ria sobre preços, consumo e competitividade. 
Trata-se de uma ação de conscientização fiscal 
e educação econômica, construída dentro da 
legalidade, justamente para ampliar um deba-
te que interessa a toda a sociedade.

A Câmara de Dirigentes Lojistas do Distri-
to Federal (CDL-DF) tem orgulho de liderar e 
fortalecer esse movimento na capital. Mais do 
que representar lojistas, a entidade atua per-
manentemente em defesa de um ambiente de 
negócios mais sustentável, competitivo e capaz 
de estimular o desenvolvimento econômico da 
cidade. O comércio é um dos grandes moto-
res da economia do DF. Dados do Panorama 
do Comércio, estudo mensal elaborado pela 
CDL-DF com base em indicadores do IBGE, 

Caged, SPC Brasil e Banco Central, mostram 
que o setor segue entre os maiores geradores 
de emprego e renda da capital federal, susten-
tando milhares de famílias e impulsionando a 
arrecadação pública.

É justamente por reconhecer a importância 
estratégica do comércio para o desenvolvimento 
econômico e social que defendemos um sistema 
tributário mais racional, simples e equilibrado. O 
manifesto da Confederação Nacional de Dirigen-
tes Lojistas para o Dia Livre de Impostos  2026 re-
força pontos centrais desse debate: a necessidade 
de simplificação da Reforma Tributária, a preocu-
pação com o risco de aumento real da carga tri-
butária, a busca por isonomia concorrencial entre 
empresas brasileiras e plataformas internacionais 
e, principalmente, a exigência de melhor qualida-
de na aplicação dos recursos públicos. 

Não se trata de defender menos Estado ou de 
negar a importância dos impostos. Tributos são 
fundamentais para financiar saúde, educação, se-
gurança e infraestrutura. O que o setor produtivo 
questiona é a lógica de um sistema que frequente-
mente penaliza quem empreende, emprega e pro-
duz riqueza no país, sem oferecer, na mesma pro-
porção, eficiência e retorno à sociedade.

Brasília tornou-se uma referência nacional nes-
sa mobilização justamente porque compreendeu 
o verdadeiro significado do DLI. Não é sobre pro-
moção. É sobre consciência fiscal, responsabilida-
de pública e desenvolvimento econômico susten-
tável. É sobre construir um país onde empreender 
não seja um exercício permanente de resistência.

» EDUARDO RODRIGUES
Presidente da Câmara de 
Dirigentes Lojistas do Distrito 
Federal (CDL/DF)

O dia em que o Brasil 
entende o peso dos impostos

Dados divulgados pela Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda apontam que o mer-
cado regulado de apostas on-line movimentou aproxi-
madamente R$ 17,4 bilhões apenas no primeiro semes-
tre de 2025. Estimativas apresentadas pelo Banco Cen-
tral (BC) durante debates no Senado Federal indicam 
que o fluxo mensal de recursos destinados às apostas 
pode variar entre R$ 20 bilhões e R$ 30 bilhões por mês.

O presidente do BC, Gabriel Galípolo, afirmou, du-
rante audiência pública, que “há preocupação institu-
cional com os impactos das apostas sobre o endivida-
mento das famílias brasileiras”. O tema passou a inte-
grar discussões sobre estabilidade financeira, crédito 
ao consumidor e comportamento de consumo.

Levantamento realizado pela Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Serviços e Turismo estimou 
que o avanço das apostas on-line pode provocar impac-
to superior a R$ 100 bilhões anuais sobre o varejo na-
cional, em razão da transferência de parte da renda das 
famílias para plataformas digitais de apostas. O estudo 
apontou redução do consumo em segmentos ligados 
a alimentação, vestuário, eletrodomésticos e serviços.

 A relação entre apostas digitais e vulnerabilidade 
financeira também passou a mobilizar instituições 
bancárias e empresas do setor privado. Relatórios 
corporativos divulgados por Itaú Unibanco, XP Inc., 
Assaí Atacadista e Tok&Stok identificaram aumento 
da inadimplência familiar associado ao crescimen-
to das apostas on-line. Parte das análises observou 
migração de recursos antes destinados à poupança, 
ao consumo doméstico e aos investimentos para pla-
taformas digitais de jogos.

Segundo levantamento do SPC Brasil e da Confede-
ração Nacional de Dirigentes Lojistas, aproximadamen-
te 39 milhões de brasileiros realizaram apostas on-line 
nos últimos 12 meses. A pesquisa mostrou ainda que 
46% dos apostadores declararam já ter reduzido gas-
tos cotidianos para manter atividades de apostas. En-
tre os entrevistados, parcela significativa relatou com-
prometimento de orçamento familiar, atraso de contas 
e aumento do uso de crédito pessoal.

O tema também alcançou a área da saúde pública. 
Estudos conduzidos pela Fundação Oswaldo Cruz e por 
universidades federais passaram a analisar crescimento 
de sintomas relacionados à ansiedade, compulsão, de-
pressão e dependência comportamental associadas ao 
uso intensivo de plataformas de apostas digitais. O psi-
quiatra Valentim Gentil afirmou, em seminário sobre 
saúde mental e jogos, que “o transtorno do jogo com-
pulsivo apresenta dinâmica semelhante à dependên-
cia química em muitos pacientes”.

Além dos efeitos econômicos e psicológicos, au-
toridades passaram a discutir possíveis vulnerabi-
lidades regulatórias do setor. O Ministério Público 
Federal analisa mecanismos jurídicos relacionados 
à atuação de empresas autorizadas a operar apos-
tas on-line no Brasil. Paralelamente, o Ministério da 
Fazenda iniciou processos de revisão cadastral, fis-
calização tributária e adequação das plataformas às 
novas regras de licenciamento.

O crescimento do setor coincidiu com a intensifi-
cação da publicidade de apostas esportivas em trans-
missões esportivas, redes sociais e plataformas digitais. 
Clubes de futebol, influenciadores e emissoras de tele-
visão passaram a firmar contratos milionários com em-
presas de apostas. Em resposta ao avanço dessa publi-
cidade, projetos legislativos apresentados no Congres-
so Nacional discutem restrições à propaganda direcio-
nada a menores de idade e consumidores vulneráveis.

Outro ponto observado pelas autoridades finan-
ceiras envolve a utilização de recursos provenientes 
de programas sociais em apostas digitais. Estudos 
apresentados ao Senado indicaram movimentação 
relevante de valores oriundos de contas associadas 
ao programa Bolsa Família em plataformas de apos-
tas. Técnicos do governo passaram a discutir meca-
nismos de bloqueio e controle para evitar utilização 
indevida desses benefícios.

Especialistas em segurança pública também passa-
ram a analisar o setor sob a perspectiva da lavagem de 
dinheiro e da atuação de organizações criminosas. Re-
latórios internacionais produzidos pelo Grupo de Ação 
Financeira Internacional (GAFI) apontam que platafor-
mas digitais de apostas podem ser utilizadas em opera-
ções de ocultação patrimonial, especialmente quando 
associadas a pagamentos instantâneos, criptomoedas 
e operações transnacionais.

O Brasil tornou-se um dos maiores mercados 
globais de apostas on-line em volume de usuários 
e movimentação financeira. O crescimento acele-
rado ocorreu em paralelo à consolidação de um 
ecossistema digital que reúne publicidade massi-
va, crédito facilitado, pagamentos instantâneos e 
acesso contínuo por dispositivos móveis. O debate 
atual envolve não apenas arrecadação tributária e 
regulação econômica, mas também impactos so-
ciais, financeiros e institucionais associados à ex-
pansão desse novo mercado digital.

Avanço das 
apostas

Visto, lido e ouvido
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A frase que foi pronunciada
Arriscamos-nos a 
perder quando queremos 
ganhar mais
Jean de La Fontaine 

História de Brasília

Quanto às quadras do Setor Comercial Residencial, é 
preciso que o povo veja a numeração para saber que é 
correspondente à da superquadra que fica logo atrás. 
(Publicada em 18/5/1962)
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